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APELAÇÃO CÍVEL. NÃO RECEBIMENTO DO RECURSO 
PELO JUÍZO DE PISO. REQUERIMENTO PROTOCOLADO 
PARA RECEBIMENTO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. ART. 557, 
CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 

– Nos  termos  do  art.  557  do  CPC,  o  relator  negará 
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Damião 
Guimarães Leite combatendo a sentença (fl. 21) prolatada pelo Juízo da 5ª Vara da 
Comarca de Patos que – nos autos da execução apresentada por ele em face desse 
Município – julgou “extinta a presente execução, nos termos dos arts. 794, I, c/c o art.  
741, inciso II e 795, do CPC.”.
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Em suas razões (fls.  23/25),  sustenta a reforma do  decisum 
para condenar o ente “ao pagamento do valor que está sendo cobrado”, ao argumento 
de ser exequível “o presente título”.

Na  decisão  de  fl.  27  (publicada  em  08/09/2014,  fl.  28),  o 
julgador  de  piso  não  recebeu  o  recurso,  “considerando  a  falta  do  pagamento  do  
preparo”.

Em 26/09/2014, o recorrente protocolizou a petição de fl. 29, 
na  qual  requereu  o  deferimento  da  gratuidade  judiciária  e  consequente 
recebimento da insurgência, expondo que “consta na petição inicial de execução o  
pedido de gratuidade judiciária que não foi analisado” (sic).

Na  decisão  de  fl.  30,  o  magistrado  recebeu  a  apelação, 
pontuando que “Assiste razão ao advogado em causa própria (fls. 29), eis que há pedido  
de gratuidade judiciária na inicial sem análise por este juízo”.

Contrarrazões, fls. 33/35, pela manutenção da sentença.

Cota Ministerial sem manifestação meritória, fls. 42/44.

É o relatório. 

D e c i d o .

Em  que  pese  o  julgador  a  quo ter  exercido  o  juízo  de 
retratação ao receber o recurso, o feito já havia transitado em julgado.

Entre a publicação da decisão que não recebeu a apelação 
(publicada em 08/09/2014, fl. 28) e a protocolização da petição do insurgente, em 
26/09/2014 (requerendo  o  deferimento  da  gratuidade  judiciária  e  consequente 
recebimento da insurgência, tendo em vista constar “na petição inicial de execução o  
pedido de gratuidade judiciária que não foi analisado”, fl. 29), decorreram 18 (dezoito) 
dias,  sendo conveniente pontuar que omissão desafia embargos de declaração, 
cujo prazo de interposição é de 051 (cinco) dias.

Com essas considerações, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 
por ser manifestamente inadmissível, em face do trânsito em julgado da presente 
execução, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.
1 Art. 536. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz ou relator, com indicação do 

ponto obscuro, contraditório ou omisso, não estando sujeitos a preparo.
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P. I. 

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 08 de maio de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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